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DISPENSA NI DV00007 /2023 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÃMARA MUNICIPAL DE CUIT~ 

GABINETE DA PRESID~NCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230411DV00007 

CONTRATO NI: 00018/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CUITÉ E ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ - Rua 15 de Novembro, 55 
- Centro - Cuité - PB, CNPJ nº 10.761.708/0001-19, neste ato representada pelo Presidente Dagmando Lopes 

9) Araujo, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua da Aliança, 93 - Centro - Cuité - PB, CPF n2 
042.053.144-00, carteira de Identidade nº 2690298 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA - R ELPIDIO SABINO, 167- CENTRO- NOVA FLORESTA- PB, CNPJ nº 
23.107.540/0001-74, neste ato representado por Adrielly de castro Silva Oliveira, Brasileira, Casada, CPF nº 
103.924.104-27, Carteira de Identidade nº 3256280 SSPDS/RN, doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

• 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de licitação nº DV00007 /2023, processada nos termos da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: ~ 
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE UM PORTAL INSTITÚCIONAL DE TRANSPARÊNCIA 
PÚBLICA E SISTEMA PARA PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS E DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA 

MUNICIPAL DE CUITÉ. a~ 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de licitação nº 
DV00007 /2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 12.800,00 (DOZE MIL E OITOCENTOS REAIS). 

CÓDIGO Dl~CRIMINAÇÃO ·--- TuNIDAD ETQUANTIDADEÍP.UNITÁRIO P. TOTAL--. 
1 Locação do portal institucional para transparência pública ·-MES .... - ar - 1.ÕÕO~oo; --8-:ê>oo,ooJ 

com servidor de e-mail, com o módulo de gerenciamento 1 

de atividades legislativas, envio de mensagem via 1 / 
~ _ WhatsApp dos arquivos publicados 

1 
2 

1 
ficial eletrônico diário ou semanal, com certificação 

i-----diª ital do~jlárlos gerad~s E~ _fo~!!'..!. automática . __ -t -. _ _ ___ ---, --·· _/ 
_ _ _ -~- _ . __ __ __ !o~J:L _ 1~.800,QQ, 
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LÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
~ reços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

0 
s ~ro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

re:~uste após 0 interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, 
tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal ·quanto ao fndice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo. 

o reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 

CLÁUSULA SálMA - DOS PRAZOS E DA VIGrNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 8 (oito) meses. o 
A vigência do presente contrato será determinada: até 25/12/2023, considerada da data de sua assinatura; 
podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; . 

b- Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado· 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, ex~rcendo 
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e 
legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação d 
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. e 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados; ~ 
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b _ Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c _ Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
0 

represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Pennitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 0 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 0 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando 
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

CLÃUSUlA DtCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos 
Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 12 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 

CLÃUSUlA DtCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSUlA DtaMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, 
sujeitando-a às seguintes penalidades: 
! -Advertência que será aplicada sempre por escrito; 
li - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0,1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele, por 
dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 

b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de atraso superior a 
trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras penalidades. 
Ili - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal; 
IV - Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem 
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, no prazo não superior a 5 anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 
CONTRATANTE por perdas e danos; 
VI- Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 
VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato. 
VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 
ou caso fortuito. 
a) As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual, incluídos eventuais atrasos, decorrentes 
de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil. 
§ 12 -As multas estipuladas nos inciso 11 desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 

total ou parcial das obrigações assumidas. 
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§ 2st-Ovalor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 15 (qui' ) d" 
. nze ias a contar 

da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por 'ã 
b d · d' · 1 • 1 • ocas1 o do pagamento, ou co ra o JU 1c1a mente, se JU gar conveniente. 

§ 32 - A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando 
atraso na entrega do material for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANT~ 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas ' 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DtOMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 
EM = N >< VP >< 1, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim 
apurado: 1=(TX+100) + 365, sendo TX =percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DtOMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cuite. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 

Cuité - PB, 25 de Abril de 2023. 

PELO CONTRATANTE 

Qu__~ t 2v- ~--=\ 
DAGMANDO LOPES ARAUJO 
Presidente 
042.053.144-00 

PELO CONTRATADO 

ADRIEL DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
103.924.104-27 
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Lei Municipal n2 1.242/20l9 de 17 d . e Junho de 2019 

EDIÇÃO N• 1n, DE 24A28 DE ABRIL DE 2023 

• ATOS DO PODER LEGISlATM> 
181Legislatura-2021/2024 

Ver. Da&mando Lopes Aralljo 
Presidente da Câmara de Cuité 

Vrr. Ivan Martins Souto Alho 
Vice-Presidente 

Vrr. l.uandson de Ollwlra Pereira 
12 Secretário 

Ver. Gévlton Rafael da Siiva Pimenta 
2º Secretário 

Márda de Uma Tavares 
Diretora do Expediente 

Samrra Maria Belarmino da Silva 

RATlFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO- DISPENSA N1 rMXXXf!/1l113 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição 
de Motivos que instrui o processo e observado o parecer da 
Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 
DV00007/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE UM PORTAL 
INSTITUCIONAL DE TRANSPAR~NCIA PÚBLICA E SISTEMA PARA 
PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS E DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE CUIT~; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA - R$12.800,00. 

Cuité - PB, 24 de Abril de 2023 

DAGMANDO LOPESARMl.Jo 

Presidente 

EXTRATO DE <XlNTRATO 0017 /H113 

OB}ETO: LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO COM 
MODULOS DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA, CONTROLE DE SESSÕES 
CONT~OLE DE ~ROPOSIÇÕES, PAINEL ELETRÔNICO, TIMER 
ELETRONICO, QUORUM E CONTROLE DE FALA POR TEMPO PARA 
A_ CÂMARA MUNIOPAL DE currt FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação n2 DV00006/2023. OOT AÇÃO: 
01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 500 
Recursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.36.01 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 3.3.90.39.01 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. VIG~NCIA: até 
25/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de 
Cuité e: CT N2 00017/2023 - 25.04.23 - ADRIELLY DE CASTRO 
SILVA OLIVEIRA - R$ 12.800,00. 

EXTRATO DE OONTRATO 001a/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UM PORTAL INSTITUCIONAL DE 
TRANSPAR~NCIA PÚBLICA E SISTEMA PARA PUBLICAÇÃO DOS 
ATOS LEGISLATIVOS E DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA 
MUNIOPAL DE currt FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação ng DVOCIYJ7/2023. DOTAÇÃO: 01.031.1001.2001 
MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 500 Recursos não 
Vinculados de Impostos 3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS- PESSOA FÍSICA 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. VIG~NCIA: até 
25/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de 
Cuité e: CT NI! 00018/2023 - 25.04.23 - ADRIELLY DE CASTRO 

SILVA OLIVEIRA- R$ 12.800,00. 

FIM DE PAGINA 

MBAO Nº 55, CENTRO. CEP 58.175000. cunt PB. 

181 LEGISlATURA- 202.l/2024. CASA MANOEL FELIPE DOS SANTOS. R. 15 DE ~OVE ' b ---~r., rJ P r1J1te . Qb . gov. r 
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Casá :Manoel Felipe dos Santos 
_ Gabl.nete da P~élinda 

;saia ~~ .Oswaldo Venâhcio. d.os Santa>s 
,1.8~~,,, ·=·"" ~w1~~.,.. ,ª~~.?Jzt?tt 1 . 

PORTARIA N9 608~ .DE 04 DE JANEiRO DE 2023. 

uolspi5e ·sobre· a· deSJgnaçia de· Gestor de 
Conttatos' e delibera .outras 
providências". 

O P·residente da Câmara Ntuni~lpâl êfe.Cuité, Estado d~ Parafba, no uso 
de suas atribuições confe,ridas pela Lei , ' 

R . -ftl:VE: 
.j!l ' 

' ,,.,. . . -
., . Art;~~e - ()ESIGNAR Se.rvidor Sr .. ~MANUEL f .ERREllU\! ól(S~l!J;f()~ -

As.sistent~ AfJmini~lrativo, . matrícula AA016i inscrító no CPF Nº 0~5~1!9.4e4-36,_ otado 
nesta .çâmara. Munidpal de.Cuité, para gerenciar a execução dos Contratos da âãm·ara 
M'.UJ1f~ipal <;te C1;1ité/PB'. ..· ._ <1! 

.. \ .. 
. ~ 

. P.~rág~~fo :únlÇo --: Compet~· aO' ser\ifdbr acornpánh~r e . fiscoà'li~ar . a .. 
execução do abjeto; ~óntratad-o; obs.efvaf ~ cumprir o disposto no Art. 5~, inc.iso ll C/C 
Art . . 67 da Lei n~'.-8.6'616193. · ·' 

i :.:' 

Art. 22 - Esta)>.ort~ria e.~~·~,:~~ ·.vigot" na: g~ta: ~e sua pUbll~~ 

G;a,bin~te dá~ -Hr~~i~êne:ia.>éasa ,;i~ian~.et_ F.elipe dos s~=nt~ :; ·em 04 de 
- . . . ' ' •' .; ' 

l~neitG d:e 2.023, 762 d.e. F · ~islaturà. · · · 

oum~ra~. !: 
.. (.,.-.-... d 11 '-r-- , . 
MANDO LOPES ARAÚ-

1Pres·1dente da Câmara 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 7774.741D.C75A.02CD.EDFE.6CC8.3AD5.AF88. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.

31

31



ESTADO DA PARAfBA 
CÃMARA MUNlciPAL DE CUITf 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÃRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE UM PORTAL INSTITUCIONAL DE l'RANSPAR~NCIA PÚBLICA E SISTEMA PARA 
PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS E DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE CUITT. 

DECLARAÇÃO 
t8'J\ 
\._ 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado: 

01.031.1001.2001 MANTER ATIV DO PODER LEGISLATIVO 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA FÍSICA 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

Cuité - PB, 04 de Abril de 2023. 

< 

CAIQUE SILVA DINIZ 
Tesoureiro 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 5C19.FA70.FEA1.05F2.775F.1AAF.2497.C706. 
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20/04/2023, 16:13 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO OE INSCRl~O 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 23.107.540/0001-74 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

L3 SISTEMAS, PESQUISAS E CONSULTORIAS 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

62.01-5.01 • Desenvolvlmento de programas de computador sob encomenda 

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
62.01·5.02 ·Web design 
62.02-3.00 • Desenvolvlmento e licenciamento de programas de computador customlzAvels 
62.04.0.00 ·Consultoria em tecnologia da Informação 

DATA OE ABERTURA 

21/08/2015 

62.09-1.00 • Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação 
63.11·9.00 ·Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
63.19-4.00 ·Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet 
73.20-3.00 • Pesquisas de mercado e de opinião pública 
82.11-3.00 • Serviços combinados de escritório e apolo administrativo 
82.19-9.01 ·Fotocópias 
82.19-9-99 ·Preparação de documentos e serviços especlalizados de apolo administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30.0.01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
95.11-8.00 ·Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12-6.00 ·Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213·5 ·Empresário (Individual) 

ILOGRADOURO 
R ELPIDIO SABINO 

NUMERO 

168 
1 COMPLEMENTO 

ANEX002 

1 
CEP 1 1 BAIRRO/DISTRITO 1 1 MUNlclPIO 
58.178.000 CENTRO NOVA FLORESTA 
~-~~~~~~----- L-~~~~~~~~~~~-

1 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DRIKA.DRINF@GMAIL.COM 

,!"'"'\ 1 ~ FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 TELEFONE 
(83) 9622-7633 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

_ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/08/2015 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 
1 ~SITUAÇÃO ESPECIAL 

~ N mativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. Aprovado pela lnstruçao or 

. 20/04/2023 às 16·12·00 (data e hora de Brasllia). Emitido no dia · · 
Pâgina: 1/1 

1/1 Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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20/04/2023, 16:03 Certldao Negativa 

• 

• 
ESTADO DA PARA(BA 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

0000630 

CNP J/CPF: 2310754000017 4 - Inscrição Municipal: 111 O 

Razão Social: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Endereço: RUA ELPIDIO SABINO DE OLIVEIRA 

Número: 168 

Bairro: CENTRO - Cidade: NOVA FLORESTA- PB - Cep: 58178000 

Data: 20/04/2023 

Hora: 16:03 

MjAxNzgO 

Certificamos, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as informações prestadas 
pelo setor tributário que, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, até a presente data, para o requerimento acima. 

Ficam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos que venha a ser 
posteriormente apurad9s. ~o que constar, passamos a presente certidão, para fins de PROVAS JUNTO A 

() TODOS E QUAISQUER ORGAOS. 

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias. A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de 
emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no portal do contribuinte. 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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,..,.....:._,~==-:;:--= - -~---
-'\ -· ~· 

GOVERNO DO ESTADO DA PARA(BA 
SECRETÁRIA DE' É~T.ADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CÓDIGO: 94A0.8A65.AOOD.408F 

Nome Empresarial: 
ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Endereço: 
ELPIDIO SABINO 

Bairro: 
CENTRO 

Inser. Estadual: 
16.257.340-5 

Municfpio: 
NOVA FLORESTA 

Situação Cadastral: 
BAIXADO 

Emitida no dia 20/04/2023 às 16:03:59 

Número: 
168 

CNPJ/CPF: 
23.107 .540/0001·7 4 

Complemento: 
ANEX002 

CEP: 
58178-000 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
(') prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
' compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 

estiver localizado no estado da Parafba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

t"'ortitHín rlP- DP-hito P-mitirl::i 'vi::i 'lnt~rm~t' . 
Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasll 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 • 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 16:09:26 do dia 20/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/10/2023. 
Código de controle da certidão: 9583.D449.CE29.0EDC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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20.'04l2023, 16:07 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar li Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 23.107.540/000l-74 
Razão 

Social: ADRIELLY DE CASTRO SILVA 

Endereço: RUA ELPIDIO SABINO 167 TERREO / CENTRO/ NOVA FLORESTA/ PB / 
58178-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:13/04/2023 a 12/05/2023 

Certificação Número: 2023041302051411583700 

Informação obtida em 20/04/2023 16:07:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTI ÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 
Certidão nº: 16711168/2023 
Expedição: 20/04/2023, às 16:15:23 
Validade: 17/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS), 
f"1 inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.107.540/0001-74, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabeiecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

,..... · •• - .! ,.l .,.. ,... .-:. C"1 i 1 -. ci:: r.~ cc:: • ro,.., rtr r.l t-C" t- ..;,, '!:: , , ., 
Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FAL~NCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Razão Social: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Nome Fantasia: L3 SISTEMAS PESQUISAS E CONSULTORIAS 

Certidão emitida às 16:14 de 20/04/2023. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. o número do documento constante nesta certidão foi Informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de Instrução de processos judiciais. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/valldarcertldao e insira o 
código de validação: W+HPvw45. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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@I 
~IJ.BU:NAL ·Qli ~ON:i"A$ DJ' tl8'ÃlJ, 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

E.ste relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do . 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica mantido pela Receita Federal do 
Brasil. ' 

Consulta realizada em: 20/04/2023 16:15:54 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ADRIELL Y DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13. 726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: 341C.7402.0696.9E5A.20A8.49FF.0B7C.77AE. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: Dagmando L. Araujo.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/05/2023 às 22:17:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 51349/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Câmara Municipal de Cuité, mediante
o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dagmando Lopes Araujo.

Número do Contrato: 000000182023
Data da Publicação: 28/04/2023
Data da Assinatura: 25/04/2023
Data Final do Contrato: 25/12/2023
Valor Contratado: R$ 12.800,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE UM PORTAL INSTITUCIONAL DE TRANSPARENCIA PÚBLICA E SISTEMA PARA
PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS E DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE CUITÉ
Contratado (Nome): ADRIELLY DE CASTRO SILVA 10392410427
Contratado (CNPJ): 23.107.540/0001-74

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7697ac4e7b38ce3d66e68d5663706209

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 341c740206969e5a20a849ff0b7c77ae

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 5c19fa70fea105f2775f1aaf2497c706

Contrato ou instrumento equivalente Sim 6772d59904f43f5c4d6cb91f4aa81e90

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 7774741dc75a02cdedfe6cc83ad5af88

João Pessoa, 10 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 04/07/2025 16:18. Validação: E296.B8F5.4F1B.3A00.43C7.4FE9.42D9.ED4A. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 51346/23. Data: 10/05/2023 22:18. Responsável: tramita.

41

41



{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}




{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}




{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}




{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}




{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}




{"type":"Form","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Form","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Form","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Document","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}


{"type":"Form","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":true}

